
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 642.961 - PR 
(2014/0326797-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : ANTONIO BATISTA 
EMBARGANTE : HELENA MENDES DA SILVA 
EMBARGANTE : LAZARA AMÉRICA LOPES 
EMBARGANTE : MARCONI RODRIGUES COSTA 
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - 

PR008123 
EMBARGADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER  - RS013449 

 MARCO AURELIO MELLO MOREIRA  - RS035572 
 CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 

 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - ACÓRDÃO 
DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NÃO CONHECEU 
DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS AUTORES.

1. Nos termos do artigo 1.022 do CPC/15, os embargos 
de declaração são cabíveis apenas para esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de 
ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento; ou corrigir erro material. 
Verificada omissão no aresto impugnado, é impositivo o 
acolhimento dos aclaratórios, o que, no caso, conduz a 
excepcionais efeitos infringentes.

2. "Como a questão controvertida nestes autos diz 
respeito a tema cuja repercussão geral foi reconhecida 
pelo STF, o julgamento imediato do Recurso Especial 
seria prematuro e temerário, uma vez que eventuais 
decisões dissonantes entre a Corte Constitucional e este 
Tribunal Superior gerariam insegurança jurídica e não 
observariam a economia processual." (EDcl no AgInt no 
AREsp 1195400/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2019, 
DJe 23/08/2019).

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel 
Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                 
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 642.961 - PR 
(2014/0326797-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : ANTONIO BATISTA 
EMBARGANTE : HELENA MENDES DA SILVA 
EMBARGANTE : LAZARA AMÉRICA LOPES 
EMBARGANTE : MARCONI RODRIGUES COSTA 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - 

PR008123 
EMBARGADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER  - RS013449 
   MARCO AURELIO MELLO MOREIRA  - RS035572 
   CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos por ANTONIO BATISTA, HELENA MENDES DA 

SILVA, LAZARA AMÉRICA LOPES e MARCONI RODRIGUES COSTA em face do 

acórdão acostado a fls. 635-637 e-STJ, proferido por esta Quarta Turma e de 

relatoria deste signatário, em que não foi conhecido o agravo regimental interposto 

pela parte insurgente, haja vista o reclamo desafiar decisão irrecorrível.

O aresto em questão foi assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - AÇÃO ORDINÁRIA - 
APÓLICE DE SEGURO DE NATUREZA PÚBLICA - DESPACHO 
DETERMINANDO A REDISTRIBUIÇÃO DO APELO A UMA DAS 
TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO. INSURGÊNCIA DOS 
AUTORES.
1. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "é irrecorrível 
o despacho que determina a redistribuição ou atribuição dos autos, haja 
vista tratar-se de ato meramente ordinatório bem como inexistir conteúdo 
decisório apto a causar gravame às partes" (STJ, AgRg na Rcl 9.858/CE, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/4/2013).
2. Agravo regimental não conhecido.

Nas razões dos aclaratórios (fls. 642-647 e-STJ) os embargantes 

demonstraram seu inconformismo com a decisão que determinava a redistribuição 

do feito a uma das turmas que compõem a Primeira Seção.

Sem impugnação. É o relatório.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - ACÓRDÃO 
DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS AUTORES.

1. Nos termos do artigo 1.022 do CPC/15, os embargos de 
declaração são cabíveis apenas para esclarecer obscuridade 
ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão 
sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento; ou corrigir erro material. Verificada omissão no 
aresto impugnado, é impositivo o acolhimento dos aclaratórios, 
o que, no caso, conduz a excepcionais efeitos infringentes.

2. "Como a questão controvertida nestes autos diz respeito a 
tema cuja repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o 
julgamento imediato do Recurso Especial seria prematuro e 
temerário, uma vez que eventuais decisões dissonantes entre a 
Corte Constitucional e este Tribunal Superior gerariam 
insegurança jurídica e não observariam a economia 
processual." (EDcl no AgInt no AREsp 1195400/SE, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 20/08/2019, DJe 23/08/2019).

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Os presentes 

aclaratórios comportam acolhimento.

1. Inicialmente, ressalte-se que os embargos de declaração, conforme o 

disposto no artigo 1.022 do CPC/15, têm fundamentação vinculada às hipóteses 

legalmente previstas. Destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 

suprir omissão ou, ainda, corrigir erro material. 

No caso em tela, constata-se omissão no aresto embargado quanto ao 

fato de o recurso especial discutir matéria afeta a precedente qualificado dos 

Tribunais Superiores, qual seja, o Tema 1011 do STF: "Controvérsia relativa à 

existência de interesse jurídico da Caixa Econômica Federal para ingressar como 

parte ou terceira interessada nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional 

no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, consequentemente, à competência 

da Justiça Federal para o processamento e o julgamento das ações dessa natureza."

O reconhecimento de repercussão geral, à tese apresentada no 

mencionado recurso, orienta o sobrestamento destes feitos, bem como instila a 

incidência do preceituado nos arts. 1.036 e 1.037, II, do CPC/2015, face ao possível 

juízo de retratação pela instância de origem.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL. TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS ACOLHIDOS. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. POTENCIAL 
COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
NO STF. RE 827.996/PR. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Embargos de declaração acolhidos para reconhecer a tempestividade do 
recurso especial interposto na origem.
2. Agravo em recurso especial conhecido, tendo em vista o preenchimento 
dos requisitos de admissibilidade, a saber, a tempestividade, adequada 
representação processual e impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada.
3. O presente recurso versa sobre a existência de interesse jurídico da 
Caixa Econômica Federal - CEF para ingressar na lide que busca cobertura 
securitária baseada em contrato de financiamento amparado pelo Sistema 
Financeiro da Habitação e em que haja potencial comprometimento do 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

Fundo de Compensação de Variacões Salariais - FCVS, questão que teve 
reconhecida a sua repercussão geral pelo Plenário Virtual do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário 827.996/PR.
4. Como a questão controvertida nestes autos diz respeito a tema cuja 
repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o julgamento imediato do 
Recurso Especial seria prematuro e temerário, uma vez que eventuais 
decisões dissonantes entre a Corte Constitucional e este Tribunal Superior 
gerariam insegurança jurídica e não observariam a economia processual.
5. De acordo com os arts. 1.039, 1.040 e 1.041, do CPC/2015, que dispõem 
sobre a atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso 
extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou do recurso 
especial submetido ao regime dos recursos repetitivos, há a previsão da 
negativa de seguimento dos recursos, da retratação do órgão colegiado 
para alinhamento das teses ou, ainda, a manutenção do acórdão divergente, 
com a remessa dos recursos aos Tribunais correspondentes.
6. Nesse panorama, cabe ao Superior Tribunal de Justiça, determinar a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem para que, após o julgamento do 
paradigma, seja reexaminado o acórdão recorrido e realizada a 
superveniente admissibilidade do recurso especial.
Precedentes.
7. Desse modo, estando de acordo com a jurisprudência desta Corte 
Superior, não merece reforma a decisão objurgada que determinou a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, 
para que, após a publicação do acórdão do respectivo recurso extraordinário 
representativo da controvérsia, em conformidade com a previsão do art. 
1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, ambos do CPC/2015: a) na hipótese da 
decisão recorrida coincidir com a orientação do Supremo Tribunal Federal, 
fosse negado seguimento ao recurso especial ou encaminhado a esta Corte 
Superior para a análise das questões que não ficassem prejudicadas; ou b) 
caso o acórdão recorrido contrariasse a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, fosse exercido o juízo de retratação e considerado prejudicado o 
recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das 
questões que não ficassem prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o 
acórdão divergente, o recurso especial fosse remetido ao Superior Tribunal 
de Justiça.
8. Embargos de declaração acolhidos para declarar a tempestividade do 
recurso especial determinando o retorno dos autos à origem.
(EDcl no AgInt no AREsp 1195400/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 23/08/2019)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMA COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. ECONOMIA PROCESSUAL. 
SOBRESTAMENTO. INTERESSE JURÍDICO DA CEF. SEGURO 
HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. RE 827.996. 
1. Embora o reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal não imponha o automático sobrestamento dos processos em 
andamento, a jurisprudência do STJ entende que, por medida de economia 
processual e para evitar decisões conflitantes, o reconhecimento da 
repercussão geral da matéria constitucional justifica o sobrestamento dos 
recursos especiais que tratem da mesma questão jurídica a ser definida pelo 
STF (artigos 543-B do Código de Processo Civil de 1973 e 1.036 do Código 
de Processo Civil vigente).
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2. "O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à 
Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de 
retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui 
carga decisória, por isso se trata de provimento irrecorrível" (RCD no REsp 
1506883/DF, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 4.9.2018, DJe 10.9.2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 921.021/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 17/05/2019)

Desse modo, é impositivo o acolhimento dos presentes aclaratórios, para 

sanar omissão quanto à presença de tese afetada a sistemática de precedentes 

qualificados (Tema 1011/STF), o que implica a atribuição de excepcionais efeitos 

infringentes aos embargos de declaração para tornar sem efeito o acórdão de fls. 

635-637 e-STJ, bem como a decisão singular de fls. 578-579 e-STJ, e determinar a 

restituição dos autos à origem, devendo ser realizada a devida baixa nesta Corte 

Superior, até o julgamento definitivo do Tema 1011/STF e eventual retratação 

prevista na sistemática dos arts. 1.040, II e 1.041, ambos do Código de Processo 

Civil de 2015. 

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 

tornar sem efeito o acórdão de fls. 635-637 e-STJ e a decisão de fls. 578-579 e-STJ, 

determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para aplicação da sistemática 

prevista nos art. 1.040 e 1.041 do CPC/15.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

EDcl no AgRg no AREsp 642.961 / PR
Número Registro: 2014/0326797-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
904380702 904380701 201300412097

Sessão Virtual de 17/09/2019 a 23/09/2019

Relator dos EDcl no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO BATISTA
AGRAVANTE : HELENA MENDES DA SILVA
AGRAVANTE : LAZARA AMÉRICA LOPES
AGRAVANTE : MARCONI RODRIGUES COSTA
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER - RS013449

MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572
CARLA PINTO DA COSTA - RS061655

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA FINANCEIRO 
DA HABITAÇÃO - SEGURO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANTONIO BATISTA
EMBARGANTE : HELENA MENDES DA SILVA
EMBARGANTE : LAZARA AMÉRICA LOPES
EMBARGANTE : MARCONI RODRIGUES COSTA
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ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123
EMBARGADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER - RS013449

MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572
CARLA PINTO DA COSTA - RS061655

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os embargos
de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 23 de setembro de 2019
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